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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO
ESTADO DE SÃO PAULO 
www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 16/2014
Excelentíssimo Presidente,
Considerando que, para se ter uma Administração Pública transparente, devemos adquirir o hábito de informar a municipalidade sobre todos os atos administrativos;

Considerando que, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) atende toda a educação básica, da creche ao nono ano do ensino básico;

Considerando que, a destinação dos investimentos é feita de acordo com o número de alunos da educação básica, com base em dados do censo escolar do ano anterior; 
Considerando que, o acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do programa são feitos em escalas federal, estadual e municipal por conselhos criados especificamente para esse fim;
Considerando que, já faz quase quatro anos que o FUNDEB mudou o financiamento da educação brasileira, porém ainda causa dúvida entre os gestores e muitos encontram dificuldade como planejar a utilização dos recursos;
Considerando que, o Estado repassa para o fundo 20% da receita de oito impostos: FPE, FPM, ICMS, IPI, Desoneração das Exportações, ITCDM, IPVA, ITR-Cota Municipal e, a parcela do governo federal será de 10% da contribuição total do estado e município, disponibilizado em uma conta específica para o fundo;
Considerando que, o repasse efetuado pelo Governo Federal ao Município no ano de 2013 foi de R$ 1.944.313,19, sendo que o total transferido foi de R$ 45.340.665,18, conforme exposto no Portal Transparência Federal;
Considerando que, o Inciso XII, do Artigo 60 da Constituição Federal determina que a “proporção não inferior a 60% (sessenta por cento)” (...) “será destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício”.
REQUEREMOS à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que se digne enviar ofício ao CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (Conselho do FUNDEB), para que nos responda os seguintes quesitos:
1. Por que consta em Recibo de Pagamento de Salário “60% do FUNDEB”?
2. Por que as comprovações de despesas são feitas de forma genérica resumida e não detalhada?

3. Como está divido os gastos com folha de pessoal?
4. Qual é o percentual correto por professor retirado dos recursos do FUNDEB nos meses de Janeiro, Fevereiro, Março, Abril, Maio, Junho, Outubro e Dezembro de 2013?
5. Por que não consta em recibo, o percentual correto que é comprometido por profissional da educação básica, individualmente?
6. Os recursos do FUNDEB paga quais profissionais?
7. Como funciona o convênio de professores cedidos pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo?

8. Quanto é revertido ao Estado para pagamento de gastos com professores conveniados estaduais?

9. Quantos professores conveniados existem no Município e qual o valor pago para cada um deles à Secretaria Estadual de Educação de São Paulo? (Apresentar a relação nominal, local de trabalho, função e valor pago).
10. Os professores municipais custam aos cofres públicos, menos que os professores estaduais?

11. Qual o valor do recurso do FUNDEB que é utilizado para remuneração de professores conveniados?

12. A publicação a que alude o artigo 256 da Constituição Estadual, objetiva o acompanhamento simultâneo da execução orçamentária, financeira e patrimonial das receitas e das despesas destinadas ao ensino. O pagamento está sendo efetuado até o 5º (quinto) dia do segundo mês subsequente ao encerramento do trimestre?

13. Há repasses a entidades não governamentais sem fins lucrativos?
13.1 Em caso positivo, encaminhar cópia da justificativa do Poder Público para firmar o repasse.
13.2 Informar quais entidades.
13.3 Há excepcionalidade desta opção para formar o vínculo?

13.4 Informar as atividades a serem executadas.

13.5 Encaminhar cópia do plano de trabalho estabelecido proposto pelas interessadas e aprovado pelo Poder Público.

13.6 Enviar cópia da declaração quanto à compatibilização e a adequação das despesas.

14. Qual é o valor utilizado para remuneração de professores efetivos, contratados e eventuais da Educação Básica do Município?

15. Qual é a parcela utilizada do FUNDEB que o Município assume deste custo?

16. É possível regulamentar por lei a contrapartida do Município, em no mínimo 50% dos gastos com folha de profissional do magistério na Educação Básica, utilizando recursos do FPM (Fundo de Participação do Município) e Royalties do Petróleo?

17. Enviar registros contábeis e demonstrativos gerenciais, mensais e atualizados, de Janeiro de 2013 até o momento, com destaque dos recursos repassados e/ou recebidos à conta do FUNDEB.

18. Enviar cópia das conciliações das contas vinculadas ao ensino.
19. Enviar cópia dos últimos 4 pareceres trimestrais do Conselho sobre o acompanhamento e o controle social da repartição, transferência e aplicação dos recursos do FUNDEB.
20. Enviar relação das despesas efetuadas com dispensa ou inexigibilidade de licitação desde Janeiro de 2.013, nos casos enquadrados na exigência de ratificação do ato prevista no artigo 26 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, contendo: número do processo, data da abertura, objeto, prazo, valor, fornecedor, data da publicação da ratificação e a respectiva justificativa de cada dispensa, identificando as pertinentes ao Ensino.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de fevereiro de 2014.
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